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Resumo da reunião realizada em 5 de março de 2009

A Presidente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA, declarou aberta a reunião da Comissão e submeteu a consideração a ordem do dia (documento CP/CAJP-2699/09 rev. 2) desta reunião especial para fortalecer o diálogo com a sociedade civil, a qual foi aprovado sem modificações.

1. Conclusões sobre o sistema interamericano de direitos humanos no Foro Hemisférico da Sociedade Civil, a realizar-s nos dias 3 e 4 de março de 2009

Sobre o assunto, a Doutora Irene Klinger, encarregada da Secretaria de Relações Externas, explicou as conclusões do Foro Hemisférico da Sociedade Civil realizado na sede da OEA, em Washington, D.C., em 3 e 4 de março de 2009, em preparação à Assembléia Geral da OEA e à Quinta Cúpula das Américas. Também destacou a importância dessas conclusões para os temas relacionados com o sistema interamericano de direitos humanos e o processo de reflexão que a CAJP desenvolve a respeito. As conclusões do Foro aparecem no site em rede da sociedade civil, na página da OEA. 

2. Intervenções das organizações da sociedade civil presentes, acerca do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos (CP/CAJP-2665/08 rev.7).

Consta a seguir a lista de representantes da sociedade civil que solicitaram sua participação na reunião:

· Marcia Aquiluz, Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL)

· Viviana Kristicevic, Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL)

· Francisco Quintana, Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL)

· Eduardo Bertoni, Fundação para o Devido Processo Legal 

· Maíaa Clara Galvis, Fundação para o Devido Processo Legal
· Katya Salazar, Diretora de Programas, Fundação para o Devido Processo Legal

· Anne Clarke, Associação Canadense de Parlamentares sobre População e Desenvolvimento (CAAPD)

· Matthew Briggs, Freedom House 

· Amanda Ivonne Lugo de Bordon, Foro de Mulheres do MERCOSUL

· Percy Palomino Marín, Instituto de Estudos Políticos e Jurídicos Internacionais 

· Roxana Martel, Coalizão Centro-Americana para a Prevenção da Violência Juvenil (CPVJ)

· Sandra Antonia Zambrano, Associação para uma Vida Melhor de Honduras, Pessoas Infectadas/Aftadas pelo CIH-AIDS em Honduras (APUVIMEH)

· Ximena Salazar, Transparency International

· Bevon Currie, Rede Nacional para o Desenvolvimento da Juventude

· Diego Palomino, Centro Latino-Americano de Estudos de Intercâmbio (CENLAT)

· Efraín Medina Guerra, Conselho Superior Universitário Centro-Americano (CSUCA)

· Fernando Murillo, Asociação Liberdade

· George Laws Garcia, Grupo Esquel

· Jorge A. Lozada Alvarado, Fundação para a Promoção da Cultura e da Educação (FUNPROCEP)

· Julio Cesar Cabrera, Foro Permanente da Sociedade Civil

· Krishendye Rampersad, Network of NGOs of Trinidad and Tobago for the Advancement of Women /Active-Democracy Network

· Regina Atalla, Rede Latino-Americana de Organizações Não-Governamentais de Poessas com Incapacidade e suas Famílias (RIADIS)

· Brandon Falco, Associação Canadense de Parlamentares sobre População e Desenvolvimento (CAAPD) 

· Luis E. Males

As organizações da sociedade civil usaram da palavra na seguinte ordem:

· Fundação para o Devido Processo Legal. Katia Salazar. María Clara Galvis.

Explicou que a missão da Fundação é promover o estado de direito e os direitos humanos em toda a região e assinalou que, nesta oportunidade, se referiria à proposta apresentada inicialmente por sete Estados neste processo de reflexão. Para tanto, apresentou a posição de quatro organizações da região: Instituto de Defesa Legal, do Peru; Coordenadoria Nacional de Direitos Humanos, do Peru; Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS), da Argentina; e Fundação para o Devido Processo Legal (DPLF), com sede em Washington, D.C.

A seguir, destacou alguns elementos do documento que apresentaram, distribuídos como documento CP/CAJP-2717/09, acerca do qual também se pronunciou.

· Instituto de Estudos Políticos e Jurídicos Internacionais.  Percy Palomino Marín.

Assinalou que existe, na Comissão, um problema que repercute nos Estados, ou seja, o da etapa de admissibilidade para poder estabelecer os critérios de admissão da demanda. Isto gera falta de credibilidade no sistema. Aduziu que a sugestão poderia ser que, em uma primeira etapa de admissibilidade das petições, estas sejam escrupulosamente qualificadas e comunicadas de imediato aos Estados, para que estes, por sua vez, vejam as medidas de reparação ou possam oferecer sugestões sobre as mesmas; igualmente, a execução dessas petições deveria ser rápida. Observou que inclusive as medidas cautelares tardam vários meses e que existe lentidão no poder judiciário, nos tribunais e nas entidades que administram a justiça no interior dos Estados, na hora de elaborar relatórios que devem ser fornecidos para dar curso ao processo. Também observou que deve existir uma diretriz para a fixação dos montantes das reparações. A Comissão e a Corte devem ajudar os Estados, estabelecendo uma coordenação que permita executar as resoluções e sentenças de maneira mais rápida, sem que decorram tantos anos, o que afeta as vítimas.

· Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) Viviana Kristicevic. Ariela Peralta.

Referiu-se a alguns aspectos fundamentais referentes ao fortalecimento do sistema, que estão descritos no documento já apresentado e anteriormente distribuído como CP/CAJP/INF. 104/08. Em particular, insistiu quanto à necessidade de um debate transparente, participativo e equilibrado, em que exista representação de todos os atores, e assim continuar a avançar nas propostas apresentadas. Propôs que este tipo de debate poderia ocorrer em épocas próximas às datas de sessões da CIDH, para garantir maior participação das organizações presentes no sistema. Assinalou a importância de que todos os atores que proponham reformas levem em conta a finalidade última do sistema, que é o reconhecimento dos direitos, a fruição dos mesmos e a reparação às vítimas. Referiu-se também aos mecanismos de implementação das decisões dos órgãos, a Comissão e a Corte, e ao fundo de assistência legal às vítimas.

Quanto à participação da sociedade civil neste processo, a Presidência recordou que a presente reunião é apenas mais uma das oportunidades com que a sociedade civil tem contado para pronunciar-se a respeito do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos. Esclareceu que a convocação da sociedade civil tem estado permanentemente aberta ao longo do processo. Também estendeu convite para que participem no próximo dia 20 de março, quando haverá nova ocasião para compartilhar pontos de vista em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99).

· Foro Permanente da Sociedade Civil, Honduras. Julio César Cabrera.

Apoiou os comentários e sugestões formuladas pelas demais organizações representantes da sociedade civil, e disse esperar que tais propostas possam ser acolhidas pelos órgãos do sistema. Assinalou que a aliança entre os Estados e a sociedade civil é o binômio extraordinário no caminho da superação da problemática de cada Estado.

3. Diálogo com os Estados
As delegações da Colômbia, México, Argentina, Peru, República Bolivariana da Venezuela, Costa Rica, Chile, Estados Unidos, Panamá, República Dominicana, Bolívia e Nicarágua destacaram a importância desta sessão com a sociedade civil e manifestaram seus pontos de vista sobre alguns aspectos pontuais do processo de reformas dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos. Para finalizar, as organizações presentes formularam comentários adicionais.

4. Outros assuntos

Procedeu-se à eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN). Mediante proposta da Delegação do Brasil, apoiada pela Delegação da Nicarágua, foi eleito por aclamação o Embaixador José Enrique Pinelo, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a sessão.
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